PARECER Nº 306, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 271, DE 2018

De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 10.853, de 2001, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S.A. e a proceder à sua reorganização societária, bem como a criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

Tendo permanecido em pauta por cinco sessões, não recebeu o projeto, nesse período, emendas ou substitutivos. 

Dando sequência ao processo legislativo, foi a propositura remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este Órgão Técnico analisar a matéria quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto visa a acrescentar dois parágrafos ao artigo 9º da Lei nº 10.853, de 2001, autorizando: (a) a “reserva de parte dos recursos destinados às políticas da Agência de Fomento do Estado de São Paulo para ações e/ou empreendimentos propostos por entes municipais para a inclusão da matriz energética elétrica na mobilidade urbana” (§ 3º); e (b) “a entes municipais, o financiamento da renovação das frotas destinadas às atividades de mobilidade urbana, bem como de serviços públicos, para veículos de matriz energética elétrica” (§ 4º).

A fim de melhor compreender a alteração proposta, cumpre fazer, ainda que brevemente, algumas observações sobre a criação e a natureza jurídica da Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

Sua criação foi autorizada, justamente, pela Lei nº 10.853, artigo 9º, ao qual o projeto pretende, como acima detalhado, acrescentar dois parágrafos. 

Eis a redação original do referido artigo:

“Artigo 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, com personalidade jurídica própria e sob controle permanente da Fazenda do Estado, observada regulamentação pertinente, a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, com sede e foro na Capital de São Paulo, utilizando, para a consecução de seus objetivos sociais, a rede de agências do Banco Nossa Caixa S.A., mediante instrumento próprio e remuneração compatível aos valores de mercado vigentes.

§ 1º - A administração dos Fundos Especiais de Financiamento e Investimentos será transferida para a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, após a sua criação.

§ 2º - As contas correntes dos Fundos Especiais de Financiamento e Investimentos criados pela Fazenda do Estado deverão ficar concentradas no Banco Nossa Caixa S.A., que funcionará como Agente Financeiro.”
Em 2008, a denominação da agência foi alterada para “Nossa Caixa Desenvolvimento - Agência de Fomento do Estado de São Paulo” (Lei nº 13.286, artigo 5º).
Posteriormente, a Lei nº 14.920, de 2012, alterou-a para “DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A.”, determinando, ainda, caber à Assembleia Geral da sociedade deliberar sobre alterações na denominação da entidade.

Constituída, assim, sob a forma de sociedade anônima, a Desenvolve SP integra a Administração indireta do Estado, ostentando a natureza jurídica de sociedade de economia mista.

A atuação da agência sujeita-se, por isso mesmo, não apenas à disciplina própria das sociedades anônimas (Lei federal nº 6.404, de 1976), como também à instituída pela Lei federal nº 13.303, de 2016; apelidado de “Nova Lei das Estatais”, esse diploma dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Mas não é só: dada a natureza de suas atividades, as operações da entidade têm de observar as normas oriundas do Banco Central do Brasil, bem como à respectiva fiscalização.

Todas essas circunstâncias limitam, sobremaneira, a possibilidade de o legislador estadual — especialmente no campo específico da iniciativa parlamentar ― interferir nas atividades da agência, ou, ainda, detalhar e orientar determinadas linhas de atuação da entidade.

Cumpre abrir parêntese para assinalar que a possibilidade a que nos referimos é, específica e unicamente, a respeitante ao enfoque jurídico-constitucional. Não pretendemos — nem poderíamos pretender, pois foge à órbita de competência da CCJR — abordar a possibilidade e a viabilidade operacional, econômica e financeira da aludida interferência.

Com base em todo o exposto, e com o intuito de adequar o texto do projeto, inclusive quanto à técnica legislativa, propomos a emenda abaixo:

E M E N D A

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 271, de 2018, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam acrescidos ao artigo 9º da Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001, os §§ 3º e 4º, com a seguinte redação:

‘Artigo 9º - (...)

§ 3º - Observada a legislação federal específica, especialmente as normas relativas à realização de operações de financiamento, fica autorizada a reserva de parte dos recursos destinados à DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. para ações e empreendimentos propostos por entes municipais para a inclusão da matriz energética elétrica na mobilidade urbana.

§ 4º - Observada a legislação federal específica, especialmente as normas relativas à realização de operações de financiamento, fica a DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. autorizada a conceder, a entes municipais, financiamentos que tenham por objeto a renovação das frotas destinadas às atividades de mobilidade urbana, bem como de serviços públicos, para veículos de matriz energética elétrica.’ (NR)”
Entendemos que, com a introdução das modificações ora propostas, o projeto estará em conformidade com o disposto nos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e 24, “caput”, todos da Constituição Paulista, bem como nos artigos 145, § 1º, e artigo 146, inciso III, estes últimos do Regimento Interno.

Pelas razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 271, de 2018, com a emenda ora apresentada.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em  13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
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